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ESP-PENIT. FEMININA DE CAMPINAS

Termo de Referência 40/2026

Informações Básicas

Número do artefato UASG Editado por Atualizado em
40/2026 380147-ESP-PENIT. FEMININA DE CAMPINAS LEIA GONCALVES BRUM 09/10/2026 16:24 (v 0.5)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 21/2026 00600458342202601

1. Definição do objeto

1.1. Aquisição de  conforme condições e exigências estabelecidasMATERIAIS PARA MANUTENÇÃO PREDIAL
neste instrumento. 

ITEM  UF UNIDADE QTDE ESPECIFICAÇÃO  ITEM 
BEC

ITEM 
COMPRAS

R$ 
Unitário 

R$ Total 

01 1 unidade  400

 - BULBO LEITOSO,LAMPADA DE LED
A55, MEDINDO APROXIMADAMENTE
102,6MM ALTURA X 55MM LARGURA, 
BASE E27, POTENCIA DE 9W, FLUXO
LUMINOSO DE NO MINIMO 800LM,
BIVOLT, VIDA UTIL MEDIA DE NO
MINIMO 15000 HORAS, TEMPERATURA
DE COR 6.500K, FATOR DE POT
ÊNCIA DE NO MINIMO 0,9, ANGULO DE
ABERTURA 150 GRAUS, IRC MINIMO
DE 80     

4606299 441130 2,50 1.000,00

02 1 unidade  80

 -  EM POLIMEROLAMPADA DE LED
TERMOPLASTICO, METAL E
COMPONENTES ELETRONICOS., TIPO
BULBO T16  0, NAS DIMENSOES
MINIMAS DE 130X230MM (DXA), BASE
E40, POTENCIA DE 100W, FLUXO
LUMINOSO DE NO MINIMO 7500LM;
EFICIENCIA LUMINOSA DE NO MINIMO
92LM/W,   BIVOLT, VIDA UTIL DE 25000
HORAS, TEMPERATURA DE COR DE
6400K - BRANCO FRIO  , FATOR DE
POTENCIA MAIOR OU IGUAL A 0,85,
ANGULO DE ABERTURA DE NO
MINIMO    200 GRAUS, TEMPERATURA
DE OPERACAO: -10 A 45ºC; INDICE DE
PROTECAO 22; INDICE DE
REPRODUCAO DE COR MAIOR QUE 70,
LAMPADA COMPACTA INTEGRADA
ALTA POTENCIA PARA GALPOES,
GARAGENS, SALOES, AMBIENTES
COMO PE DIR. ALTO, CONFORME N

6399797 600028 61,50 4.920,00

UASG 380147
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O R M A S  A B N T  N B R
VIGENTES                                                    

03 1 unidade  200

LAMPADA DE LED -    EM POLIMERO
TERMOPLASTICO, METAL E
COMPONENTES ELETRONICOS, TIPO
BULBO T160    , NAS DIMENSOES
MINIMAS DE 79X124MM (DXA), BASE
E27, POTENCIA DE 30W, FLUXO
   LUMINOSO DE NO MINIMO 2400LM;
EFICIENCIA LUMINOSA DE NO MINIMO
80LM/W, BIV   OLT, COM VIDA UTIL DE
NO MINIMO 25.000 HORAS,
TEMPERATURA DE COR DE 6400K -
   BRANCO FRIO, FATOR DE POTENCIA
MAIOR OU IGUAL 0,85, ANGULO DE
ABERTURA DE      NO MINIMO 200º,
TEMPERATURA DE OPERACAO: -10 A
45ºC; INDICE DE PROTECAO
20;     INDICE DE REPRODUCAO DE COR
MAIOR QUE 70, LAMPADA COMPACTA
INTEGRADA ALTA      POTENCIA P
/GALPOES, GARAGENS, SALOES,
AMBIENTES C/O PE DIREITO ALTO,
CONFOR  ME NORMAS ABNT NBR
VIGENTES                                                

6400795 437690 8,90 1.780,00

04 1 unidade  100 CAMARA DE AR - 3.50-8  1242393 621604 19,90 1.990,00

05 1 unidade  100

SIFAO -  DE POLIPROPILENO COM
ADITIVO ANTIFUNGO, ACABAMENTO
BRANCO, CONFORME NBR 14162, DO
TIPO TUBO EXTENSIVO COM
EXTREMIDADE ESCALONADA,
COMPRIMENTO MINIMO 370 MM,
MAXIMO 850 MM, PARA SER
UTILIZADO EM PIA, TANQUE E
LAVATORIO, COM BITOLA DE
ENTRADA (ROSCA) 7/8", 1", 1 1/4" E 1 1
/2"; SAIDA DN 38, DN 40, DN 4
8  E  D N
50                                                                  

2416379 611898 5,00 500,00

06 329
rolo de 20 

metros 100

FITA ISOLANTE -  NA COR PRETA, EM
PVC, CLASSE DE TENSAO 750V, CLASSE
TEMP 90 GRAUS CELSIUS,
LARGURA 19MM, COM ESPESSURA
MINIMA 0,18MM                                 

5133254 332385 5,25 525,00

07 1 unidade  100

FITA TEFLON -  100% PTFE
(POLITETRAFLUORETILENO);
RESISTENCIA A TRACAO MAIOR QUE 8
MPA E A    PRESSAO MAIOR QUE 19
MPA, COMPRIMENTO DE 50 M;
ESPESSURA 0,070 MM (+/-0,00  15 MM);
DENSIDADE 0,30 G/CM3 +/- 5%, COM
LARGURA DE 18 MM (+/- 0,50 MM),
TE  MPERATURA DE TRABALHO: MIN.
-90 E +240 GRAUS CELSIUS, P/SER
UTILIZADA EM RE
SIDENCIAS E INDUSTRIAS,
ELIMINANDO VAZAMENTOS EM
CANOS, TORNEIRAS, DUTOS, M
A N G U E I R A S  E  E T C     
                                                         

6289070 615103 5,17 517,00

08 1 unidade  5

BOIA E TORNEIRA P/ CAIXA D'ÁGUA
-  DE BOIA EM PLASTICO, PARA SER
UTILIZADA EM CAIXA D'ÁGUA,
DEVENDO SER ENTREG  2189330 396904 129,53 647,65
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UE COM TORNEIRA (CORPO) E VARAO
EM LATAO, PARA ATENDER BITOLA
DE 1 1/4"     

09 1 unidade  100

BOIA E TORNEIRA P/ CAIXA D'ÁGUA
- DE MATERIAL PLASTICO E CORPO EM
LIGA DE COBRE (LATAO/BRONZE)
ANTI-CORROSIVO  , PARA SER
UTILIZADA EM INSTALACOES
PREDIAIS DE AGUA FRIA, DEVENDO
SER ENTREGUE CONFORME NBR14534,
PESO MIN 250G, PARA ATENDER
BITOLA DE 3/4" DIN20    

6395945 412726 9,20 920,00

10 1 unidade  40

CHUVEIRO ELETRICO -  DE
POLIPROPILENO, NA VOLTAGEM 220
VOLTS, COM CONTROLE DE 3
TEMPERATURAS (DESLIGADO, MINIMO
E MAXIMO), E POTENCIA DE NO
MINIMO (VERAO) 4600 W
E   MAXIMA     (INVERNO) 5500W, COM
DUCHA MANUAL COM MANGUEIRA,
NA COR BRANCA, COM ROSCA   
3/4 POLEGADA, PRESSAO MINIMA (1
MCA) E MAXIMA DE 400 KPA (40 MCA),
CONFORME     NBR 12483     
                                                              

  614569 53,32 2.132,80

11 1 unidade  80

TORNEIRA  DE LATAO, COM
ACABAMENTO NA COR AMARELA,
VOLANTE NO MODELO COM HASTE DE
MET
AL C/ 1/2 VOLTA, BICA DO TIPO
ROSQUEAVEL PARA MANGUEIRA,
FIXACAO NA PAREDE,
COM ENCAIXE 1/2 POLEGADA, BITOLA
DA SAIDA 3/4 POLEGADA, UTILIZADA
EM JARDIM, COM GARANTIA DE 01
ANO                                                   

  443645 20,50 1.640,00

12 1 unidade  100

PECA DE REPOSIÇÃO P/ TORNEIRA - DE
ACIONAMENTO MANUAL, CABECOTE
C O M  C H A V E T A
/VOLANTE   UNIVERSAL   COM
ACABAMENTO AMARELO, DE METAL, 3
/4 POLEGADAS, PARA TORNEIRA
MODELO USO GERAL, CODIGO 1128 3/4
A, FABRICANTE DA TORNEIRA KELLY,
CONFORME NBR 10281             

3703592 601172 15,00 1.500,00

13 1 unidade  150

DISCO DE CORTE OXIDO DE ALUMINIO
A30, TIPO 41, DIAMETRO 7" (177,8MM),
FURO CENTRAL 7/ 8" ( 
22,2MM), ESPESSURA 3,0MM, RPM MAX
8500, REFORCO 2 TELAS, UTILIZADO
EM ESMERILHADEIRA ANGULAR PARA
CORTE DELIGAS DE METAIS
FERROSOS, CONFORME ABNT
NBR   15230 E ISO 603-15    
                                                       

6304974 376301 7,10 1.065,00

14 1 unidade  200

DISCO DE CORTE OXIDO DE ALUMINIO
ZIRCONADO, 4 1/2", 7/8", 1,2MM, CORTE
DE AÇO FERRO CARBONO, ABNT 10007
/ 2 0 2 0              
                                                 

6008984  634391 7,00 1.400,00

  0,06%ELETRODO DE SOLDA
CARBONO, 0,3% SILICIO, 0,5%
MANGANES, BITOLA 2,5MM,TIPO
VARETA,350MM  COMPRIMENTO, TIPO
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15 3 quilo 100 VARETA, TODAS AS POSICOES PARA
SOLDAGEM, EMBALADO EM CAIX
A, AWS A5.1 - E6013, PARA SOLDAGEM
DE ACO BAIXO E MEDIO CARBONO 
           

2978776 431110 17,41 1.741,00

16 3 quilo 20

COM NUCLEOELETRODO DE SOLDA 
EM ACO INOXIDAVEL E
REVESTIMENTO RUTILICO LIGADO NA
ALMA, DIAMETRO DE 1,6 MM (1/16"),
TIPO VARETA, AWS E 308-17,
UTILIZADO NA SOLDAGEM DE A
COS INOXIDAVEIS 304, 308, 308L     
                                        

5270065 484436 122,48 2.449,60

17 1 unidade  50

DE PVC FLEXIVEL,ENGATE FLEXIVEL 
COM PORCAS E NIPLE PRODUZIDOS
EM PVC RIGIDO, MEDINDO 60 CM
  DE COMPRIMENTO E DIAMETRO DE 1
/2 POLEGADA, COM PRESSÃO
MAXIMA   D E TRABALHO   DE 40 MCA
EM 20 GRAUS CENTIGRADOS,
RESISTENTE A CORROSAO, COMPOSTO
POR PORCA, TUBO, ANEL DE VEDACAO
E NIPLE, NA COR CROMADO, PARA SER
UTILIZADO EM INSTALACOES
HIDRAULICAS, CONFORME NBR 14878
                                  

4549562 247042 6,42 321,00

18 1 unidade  80
  12 UF, 250 VAC, 50/60 HZ,CAPACITOR

COM 02 FIOS, EM POLIPROPILENO
4857704 325378 8,66 692,80

19 1 unidade  80
 6 UF, 250 VAC,   COM 2CAPACITOR

FIOS VENTILADOR
  299179 14,00 1.120,00

20 381 saco 50 kg  04

 COMPOSTO CPCIMENTO PORTLAND
II-F -  COMPOSTO COM FILER, COM
RESISTENCIA DE 32 MPA, FAIXA DE
P O R C E N T .  E M  P E S O
DE    CLINQUER+SULF.CALCIO 94-90%,
C/ FAIXA DE PORCENTAGEM DE
MATERIAL CARBONATICO DE 6-10%,
EMBALAGEM EM SACOS, COM LIMITE
DE PORCENTAGEM DE RESIDUO
INSOLUVEL MENOR OU IGUAL A 2,5%,
COM LIMITE DE PORCENTAGEM DE
PERDA AO FOGO MENOR OU IGUAL A
6,5%, COM LIMITE DE PORCENTAGEM
DE OXIDO DE MAGNESIO MENOR OU 
IGUAL A 6,5%, LIMITE DE
PORCENTAGEM DE TRIOXIDO DE
ENXOFRE MENOR OU IGUAL A    4%,
LIMITE DE PORCENTAGEM DE
ANIDRIDO CARBONICO MENOR OU
IGUAL A 5%, COM LIMITE DE TEMPO
DE FIM DE PEGA MENOR OU IGUAL A
10 HORAS, LIMITE DE EXPANSIB
ILIDADE A FRIO/QUENTE MENOR OU
IGUAL A 5 MM, LIMITE DE TEMPO DE
INICIO DE PEGA MAIOR OU IGUAL A 1
HORA, NORMATIZACAO CONFORME
NBR 11578, EB-208, MB-1153,
ETC.                                                                   

269727 454500 41,00 164,00

1.1.1  Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema Compras.gov.br e as
disposições deste Termo de Referência, prevalecem as disposições deste Termo de Referência.
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1.1.2 Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade com o Decreto estadual nº 68.185, de 11 de
dezembro de 2023.

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar. elaborado nos termos do Decreto estadual nº 68.017, de 11
de outubro de 2023. 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, observando o disposto no
artigo 20 da Lei nº 14.133, de 2021 e no Decreto estadual nº 67.985, de 27 de setembro de 2023

O prazo de vigência da contratação será de 60 (sessenta) dias, contados a partir do recebimento do empenho1.4. 
pelo contratado, nos termos do art. 105 da Lei nº 14.133, de 2021, podendo a vigência alcançar o exercício
financeiro subsequente, quando necessário ao cumprimento integral das obrigações contratuais, observadas as
disposições orçamentárias aplicáveis.

1.5. O contrato estabelece a disciplina que será aplicada em relação à vigência da contratação.

2. Fundamentação da contratação

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. O objeto desta contratação não está previsto no Plano de Contratações Anual devidamente amparado por
Decreto Estadual 67.689 de 3 de maio de 2023.

 

3. Descrição da solução

A aquisição dos equipamentos mostra-se a alternativa mais adequada para o atendimento da3.1. 
necessidade identificada, considerando que se trata de bens permanentes, cuja disponibilização
contribuirá para a melhoria da estrutura física e das condições de funcionamento da unidade. A
climatização adequada dos ambientes administrativos é necessária para proporcionar conforto térmico
aos servidores e demais usuários. 

 

4. Requisitos da contratação

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os
seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis. Indicação de marcas ou
modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021):

4.2. Na presente contratação não há indicação de marca ou modelo de acordo com as justificativas contidas nos
Estudos Técnicos Preliminares. Da vedação de utilização de marca ou produto.

4.3. Não há. Da exigência de carta de solidariedade.

4.4. Não há. Garantia da contratação.
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4.5. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021,
pelasrazões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

5. Modelo de execução do objeto

Condições de Entrega

5.1. Os bens serão fornecidos de forma única.

5.2. O prazo para entregas será de até 15 (quinze) dias contados do recebimento do empenho.

5.3. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com
pelo menos 05 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado,
ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.4. Os bens deverão ser entregues entre o horário das 08:00 às 16:00 horas, com intervalo das 11:00 às 13:00
horas, no almoxarifado da PENITENCIÁRIA FEMININA DE CAMPINAS, na Avenida João Batista Morato do
Canto, nº 100, Bairro São Bernardo, Campinas/SP, CEP: 13.031-900, conforme cronogramas de Entrega

 

Garantia

5.4. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de
Defesa do Consumidor), caso o item de material, não especifique em sua descrição detalhada, nos
termos do subitem 1.1.

6. Modelo de gestão do contrato

6.1O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da
Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2.Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3.As comunicações entre o Contratante e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4.O Contratante poderá convocar representante do Contratado para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

6.5. Após a celebração da contratação, o Contratante poderá convocar o representante do Contratado para reunião
inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do
Contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização
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6.6.A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelo(s) respectivo
(s) substituto(s) (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

6.7.O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração (Decreto estadual nº
68.220, de 2023, art. 17).

6.7.1.O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, inciso II).

6.7.2.O fiscal técnico adotará medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se quanto à necessidade
de suspensão da execução do objeto (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, inciso IV).

6.7.3.O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se
for o caso (Lei federal nº 14.133, de 2021, art. 117, § 2º).

6.7.4.No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, inciso
II).

Fiscalização Administrativa

6.8.O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do Contratado,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos,
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Decreto estadual nº 68.220, de 2023,
art. 18, inciso II e III).

6.8.1.Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis,
quando ultrapassar a sua competência (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, inciso IV).

6.8.2.Sempre que solicitado pelo Contratante, o Contratado deverá comprovar o cumprimento da reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas em outras normas específicas, com a indicação dos empregados que preencherem as
referidas vagas, nos termos do parágrafo único do art. 116 da Lei nº 14.133, de 2021.

Gestor do Contrato

6.10.O gestor do contrato exercerá a atividade de coordenação dos atos de fiscalização técnica, administrativa e
setorial e dos atos preparatórios à instrução processual visando, entre outros, à prorrogação, à alteração, ao
reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e extinção do contrato (Decreto estadual nº 68.220, de
2023, inciso III do art. 2º).

6.11.O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, para fins de



Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Aquisições — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

8 de 13

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento
da despesa no relatório de riscos eventuais (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso IX). 

6.12.O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial, quando houver, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e
a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações (Decreto
estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VI). 

6.13.O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização
para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021,
ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art.
16, inciso VIII).

6.14.O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da
Administração (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VII e parágrafo único).

6.15.O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. Critérios de medição e pagamento

Recebimento do Objeto

Recebimento
7.1.Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para
efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na
proposta.

7.2.Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no
prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação do Contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação de
penalidades.

7.3.O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e
consequente aceitação mediante termo detalhado.

7.4.O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.5.No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, se houver
parcela incontroversa, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, com a comunicação ao
Contratado para emissão de Nota Fiscal/Fatura no que pertine à parcela incontroversa, para efeito de liquidação e
pagamento.
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7.6.O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota
fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação
de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

7.7.O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos
bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
Liquidação.

7.8.Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de
liquidação, a contar de seu recebimento pela Administração, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período,
justificadamente, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências
contratuais (art. 7º, I, e §§ 2º e 3º, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 4 de novembro de 2022, c/c o
Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

7.9.Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como, caso aplicáveis: 
a)    o prazo de validade;
b)    a data da emissão; 
c)    os dados do contrato e do órgão contratante; 
d)    o período respectivo de execução do contrato; 
e)    o valor a pagar; e 
f)    eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante.

7.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao Sicaf ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.
68 da Lei nº 14.133, de 2021.   

7.12.A Administração deverá realizar consulta ao Sicaf para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação
exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, tais como a proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas
(Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 26 de abril de 2018 c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

7.13.Constatando-se, junto ao Sicaf, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.

7.14.Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto
à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para
garantir o recebimento de seus créditos.  

7.15.Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à extinção contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa. 

7.16.Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
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extinção do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao Sicaf.  
Prazo de pagamento.

7.17.O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota fiscal ou documento
de cobrança equivalente, desde que tenha sido finalizada a liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos
termos do art. 2º, II, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023.

7.18.No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente na
forma da legislação aplicável (art. 2º, inciso III, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023, c/c o art. 1º do Decreto
estadual nº 32.117, de 1990), bem como incidirão juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) ao mês,
calculados pro rata temporis, em relação ao atraso verificado.

Forma de pagamento

7.19.O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta corrente bancária em nome do
Contratado no Banco do Brasil S/A.

7.20.Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome do Contratado no
“Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais– CADIN ESTADUAL”, o qual
deverá ser consultado por ocasião da realização de cada pagamento. O cumprimento desta condição poderá se dar
pela comprovação, pelo Contratado, de que os registros estão suspensos, nos termos do art. 8º da Lei estadual nº
12.799, de 2008.

7.21.Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.22.O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos determinada por lei, ainda que
não haja indicação de retenção na nota fiscal apresentada ou que se refira a retenções não realizadas em meses
anteriores.

7.22.1.Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.23.O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006,
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

 

8. Critérios de seleção do fornecedor

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

Exigências de habilitação 

8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica
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8.3. : cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade paraPessoa física
fins de identificação em todo o território nacional; 

8.4. : inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial daEmpresário individual
respectiva sede;

8.5. : Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja Microempreendedor Individual - MEI
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br

;/empreendedor

8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa
: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social noindividual de responsabilidade limitada - EIRELI

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores; 

8.7. : portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no DiárioSociedade empresária estrangeira
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de

.março de 2020

8.8. : inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,Sociedade simples
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.9. : inscrição do ato constitutivo da filial,Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.10. : ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,Sociedade cooperativa
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede,
além do registro de que trata o .art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971

8.11. : Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentosAgricultor familiar
definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do

.Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021

8.12. : matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtorProdutor Rural
rural pessoa física, nos termos da  (arts. 17 a 19 e 165).Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o
caso; 

8.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014,
do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e Municipal  relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
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8.20. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo
exercício contrata ou concorre;

8.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto contratual,
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou
sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros
de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira

8.23.Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de
pessoa física (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021 c/c Decreto estadual nº
67.608, de 2023), ou de sociedade simples; 

8.24.Certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, caso se trate de empresário
individual ou sociedade empresária;

Outras comprovações 

8.25 Declaração subscrita por representante legal do fornecedor, atestando que não possui empregados executando
trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da
Constituição Federal

9. Estimativas do Valor da Contratação
[Conteúdo Sigiloso | Justificativa: A opção pelo orçamento sigiloso decorre de estratégia destinada a preservar a capacidade de negociação da Administração e ampliar a 
possibilidade de obtenção de condições comerciais mais vantajosas. A divulgação prévia do valor estimado pode fazer com que os fornecedores utilizem o referencial elaborado pela 

]Administração como parâmetro para formação de suas propostas, reduzindo o espaço para que apresentem espontaneamente valores inferiores ao orçamento estimado.

10. Adequação orçamentária

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Anual da Contratante.

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: 380147

II) Fonte de Recursos: 150010001;

III) Programa de Trabalho: 14.421.3815.6167.0000;

IV) Elemento de Despesa: 339030;

10.3. Os recursos orçamentários e financeiros para o atendimento da referida despesa serão liberados da dotação
orçamentária da Coordenadoria de Execução Penal da Região Central do Estado no ano/exercício 2026.

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm


Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Aquisições — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

13 de 13

 

 

LUCIANA PROENCA DE MORAES
Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 09/10/2026 às 16:24:03.

 

 

 

 

 

 

LUCAS BARBOSA CAVALCANTE DE OLIVEIRA
Requerente

 Assinou eletronicamente em 09/10/2026 às 10:32:01.
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